
Sétima questão:

A expressão «[a] instituição envia o requerimento […]» constante do artigo 68.o, n.o 3, alínea a), do Regulamento 883/2004 
e a expressão «transmite […] o requerimento» constante do artigo 60.o do Regulamento n.o 987/2009 devem ser 
interpretadas no sentido de que estas disposições estabelecem uma ligação de tal forma próxima entre a instituição do 
Estado-Membro com competência prioritária e a instituição do Estado-Membro com competência subsidiária que ambos os 
Estados-Membros devem tratar em conjunto UM (como numeral) requerimento de prestações familiares, ou o pagamento 
suplementar por parte da instituição do Estado-Membro cuja legislação deva ser aplicada de forma subordinada deve ser 
requerido separadamente pelo requerente, devendo este apresentar dois requerimentos físicos (formulários) junto de duas 
instituições de dois Estados-Membros, os quais, pela sua natureza, dão origem a prazos diferentes?

A oitava e a nona questões aplicam-se ao período a partir de 1 de janeiro de 2019, quando a Áustria, a par da introdução da 
indexação dos abonos de família, eliminou a concessão do abono de família para cooperantes ao revogar o § 13, n.o 1, da 
versão antiga da EHG.

Oitava questão:

Devem os artigos 4.o, n.o 4, 45.o, 208.o TFUE, o artigo 4.o, n.o 3, TUE e os artigos 2.o, 3.o e 7.o, bem como o título II do 
Regulamento n.o 883/2004 ser interpretados no sentido de que, em regra, proíbem um Estado-Membro de eliminar as 
prestações familiares para os cooperantes que se fazem acompanhar dos membros das suas famílias no local de intervenção 
no país terceiro?

Nona questão, em alternativa:

Devem os artigos 4.o, n.o 4, 45.o, 208.o, TFUE, o artigo 4.o, n.o 3, TUE e os artigos 2.o, 3.o e 7.o, bem como o título II do 
Regulamento n.o 883/2004 ser interpretados no sentido de que, numa situação como a que está em causa no processo 
principal, garantem a um cooperante, que já adquiriu um direito a prestações familiares em relação a períodos anteriores, a 
manutenção individual e concreta desse direito por determinados períodos de tempo apesar de o Estado-Membro ter 
eliminado a concessão de prestações familiares para cooperantes? 

(1) Regulamento (CE) n.o 883/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de abril de 2004, relativo à coordenação dos sistemas 
de segurança social (JO 2004, L 166, p. 1).

(2) Regulamento (CE) n.o 987/2009 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de setembro de 2009, que estabelece as modalidades 
de aplicação do Regulamento (CE) n.o 883/2004 relativo à coordenação dos sistemas de segurança social (JO 2009, L 284, p. 1).
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Questões prejudiciais

1. Deve o artigo 31.o, n.o 3, segundo parágrafo, do Regulamento n.o 1169/2011 (1) ser interpretado no sentido de que esta 
disposição só se aplica aos géneros alimentícios que necessitem de preparação e que contenham instruções de 
preparação?
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2. Em caso de resposta negativa à primeira questão: a expressão «por 100 g» que figura no artigo 33.o, n.o 2, segundo 
parágrafo, do Regulamento n.o 1169/2011 significa apenas 100 g do produto tal como este é vendido, ou antes — pelo 
menos também — 100 g do género alimentício depois de preparado?

(1) Regulamento (UE) n.o 1169/2011 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de outubro de 2011, relativo à prestação de 
informação aos consumidores sobre os géneros alimentícios, que altera os Regulamentos (CE) n.o 1924/2006 e (CE) n.o 1925/2006 
do Parlamento Europeu e do Conselho e revoga as Diretivas 87/250/CEE da Comissão, 90/496/CEE do Conselho, 1999/10/CE da 
Comissão, 2000/13/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, 2002/67/CE e 2008/5/CE da Comissão e o Regulamento (CE) 
n.o 608/2004 da Comissão (JO 2011, L 304, p. 18).
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Questões prejudiciais

1. Em caso de contrafação de desenhos ou modelos comunitários, pode o órgão jurisdicional nacional do lugar onde foi 
cometida a infração, chamado a pronunciar-se por ser internacionalmente competente nos termos do artigo 82.o, n.o 5, 
do Regulamento n.o 6/2002 (1), aplicar o direito nacional do Estado-Membro em cujo território está situado o referido 
órgão jurisdicional (lex fori) às pretensões decorrentes da infração que sejam relativas ao território desse Estado-Membro?

2. Em caso de resposta negativa à primeira questão: pode o «lugar da contrafação inicial» na aceção do Acórdão do Tribunal 
de Justiça nos processos C-24/16 e C-25/16 (Nintendo/BigBen) (2) para efeitos de determinação do direito aplicável às 
pretensões decorrentes da infração, nos termos do artigo 8.o, n.o 2, do Regulamento (CE) n.o 864/2007 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 11 de julho de 2007, relativo à lei aplicável às obrigações extracontratuais («Roma II») (3), 
situar-se também no Estado-Membro em que residem consumidores destinatários de publicidade na Internet e no qual 
são colocados no mercado objetos que violam desenhos ou modelos comunitários na aceção do artigo 19.o do 
Regulamento n.o 6/2002, quando só são impugnadas a oferta e a colocação no mercado nesse Estado-Membro, e isso 
mesmo que a publicidade na Internet subjacente à oferta e à colocação no mercado tenha tido origem noutro 
Estado-Membro?

(1) Regulamento (CE) n.o 6/2002 do Conselho, de 12 de dezembro de 2001, relativo aos desenhos ou modelos comunitários (JO 2002, 
L 3, p. 1).

(2) ECLI:EU:C:2017:724.
(3) JO 2007, L 199, p. 40.
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